
Leia o voto do ministro Carlos Ayres Britto a favor do MP

â??Privar o MinistÃ©rio PÃºblico dessa peculiarÃssima atividade de defensor do Direito e promotor da
JustiÃ§a Ã© apartÃ¡-lo de si mesmo. Ã? desnaturÃ¡-lo. DessubstanciÃ¡-lo atÃ© nÃ£o restar pedra
sobre pedra ou, pior ainda, reduzi-lo Ã  infamante condiÃ§Ã£o de bobo da Corteâ?•.

Esse foi um dos argumentos usados pelo ministro Carlos Ayres Britto, do Supremo Tribunal Federal,
para defender, no julgamento desta quarta-feira (1/9), o poder do MinistÃ©rio PÃºblico de fazer
investigaÃ§Ãµes criminais. O ministro, contudo, faz uma ressalva. O MP nÃ£o pode abrir, nem presidir,
inquÃ©rito policial.

â??Com efeito, Ã© preciso distinguir as coisas. Se todo inquÃ©rito policial

implica uma investigaÃ§Ã£o criminal, nem toda investigaÃ§Ã£o criminal implica um inquÃ©rito
policial. Mas o que nÃ£o se tolera, sob o pÃ¡lio da Lex Maxima de 1988, Ã© condicionar ao exclusivo
impulso da PolÃcia a propositura das aÃ§Ãµes penais pÃºblicasâ?•, concluiu Britto.

O pedido de vista do ministro Cezar Peluso interrompeu o julgamento, no STF, sobre o poder de
investigaÃ§Ã£o criminal do MinistÃ©rio PÃºblico. O placar, por enquanto, fica em trÃªs votos a favor
da investigaÃ§Ã£o e dois votos contra.

Os ministros Joaquim Barbosa, Carlos Ayres Britto e Eros Grau entenderam que nÃ£o Ã©
exclusividade da polÃcia a conduÃ§Ã£o das investigaÃ§Ãµes. JÃ¡ os ministros Marco AurÃ©lio e
Nelson Jobim votaram contra o poder investigatÃ³rio criminal do MP.

A questÃ£o foi discutida no inquÃ©rito em que o deputado Remi Trinta (PL-MA) Ã© acusado de
envolvimento em fraudes contra o Sistema Ã?nico de SaÃºde (SUS).

O deputado nega as acusaÃ§Ãµes e questiona a investigaÃ§Ã£o, feita pelo MinistÃ©rio PÃºblico
Federal. Ele alega que, ao MP, caberia apenas requisitar diligÃªncias e a instauraÃ§Ã£o de inquÃ©rito
policial. Ainda nÃ£o hÃ¡ previsÃ£o de quando irÃ£o ser retomadas as votaÃ§Ãµes.

Leia a Ãntegra do voto

Na explÃcita redaÃ§Ã£o da ConstituiÃ§Ã£o Federal de 1988, uma das trÃªs finalidades do
MinistÃ©rio PÃºblico Ã© a defesa da Ordem JurÃdica (art. 127, cabeÃ§a). Ordem JurÃdica,
esclareÃ§a-se, como expressÃ£o rigorosamente sinÃ´nima de Direito Positivo, ou simplesmente
â??Direitoâ?•.
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2. Pois bem, essa defesa do Direito Ã© uma das razÃµes pelas quais o MinistÃ©rio PÃºblico recebe do
mesmo dispositivo constitucional (art. 127, caput) o qualificativo de â??instituiÃ§Ã£o permanente,
essencial Ã  funÃ§Ã£o jurisdicional do Estadoâ?•. Isto porque a jurisdiÃ§Ã£o consiste no poder-dever
que tÃªm os Ã³rgÃ£os judiciÃ¡rios de dizer qual o Direito aplicÃ¡vel a uma dada relaÃ§Ã£o processual
(inciso XXXV do art. 5Âº da nossa Lei Magna Lei).

3. Daqui se deduz que Poder JudiciÃ¡rio e MinistÃ©rio PÃºblico sÃ£o Ã³rgÃ£os distintos, Ã© certo,
porÃ©m a serviÃ§o de uma mesma funÃ§Ã£o estatal, que Ã© a jurisdiÃ§Ã£o. Atividade pela qual a
primeira instituiÃ§Ã£o aplica o Direito, enquanto a segunda pede e fiscaliza tal aplicaÃ§Ã£o.

4. Acontece que o Poder JudiciÃ¡rio tem por caracterÃstica central a estÃ¡tica ou o nÃ£o agir por
impulso prÃ³prio (ne procedat iudex ex-officio). Ele age por provocaÃ§Ã£o das partes. Do que decorre
ser prÃ³prio do Direito este ponto de fragilidade: quem diz o Direito, nÃ£o diz o Direito senÃ£o a partir
da voz de terceiros.

5. NÃ£o Ã© isso o que se dÃ¡ com o MinistÃ©rio PÃºblico. Este age de ofÃcio e assim confere ao
Direito um elemento de dinamismo que compensa aquele primeiro ponto jurisdicional de fragilidade.
DaÃ os antiqÃ¼Ãssimos nomes de â??promotor de justiÃ§aâ?• e â??promotoria de justiÃ§aâ?•, que
pÃµem em evidÃªncia o carÃ¡ter comissivo ou a atuaÃ§Ã£o de ofÃcio dos Ã³rgÃ£os ministeriais
pÃºblicos.

6. Duas das competÃªncias constitucionais do MinistÃ©rio PÃºblico sÃ£o

particularmente expressivas dessa Ãndole ativa que estamos a realÃ§ar. A primeira reside no inciso II
do art. 129 e consiste no â??zelar pelo efetivo respeito dos poderes pÃºblicos e dos serviÃ§os de
relevÃ¢ncia pÃºblica aos direitos assegurados nesta ConstituiÃ§Ã£o, promovendo as medidas
necessÃ¡rias a sua garantiaâ?• (negritos Ã  parte). A segunda estÃ¡ no inciso VII do mesmo art. 129 e
traduz-se no exercÃcio do â??(…) controle externo atividade policial (…)â?•.

7. Explico. Ambas as funÃ§Ãµes ditas â??institucionaisâ?• sÃ£o as que melhor

tipificam o MinistÃ©rio PÃºblico enquanto instituiÃ§Ã£o que bem pode tomar a dianteira das coisas, se
assim preferir, pois o fato Ã© que:

I – o inciso II do art. 129 deixa atÃ© literalmente posto que Ã© prÃ³prio dos

agentes ministeriais pÃºblicos promover os meios ou as medidas que se fizerem necessÃ¡rias ao seu
mister de zelar pela integridade dos direitos (todos eles) assegurados pela ConstituiÃ§Ã£o, perante,
justamente, os Poderes PÃºblicos e as entidades encarregadas da prestaÃ§Ã£o dos serviÃ§os de
relevÃ¢ncia pÃºblica (entre os quais figuram a educaÃ§Ã£o e a saÃºde pÃºblica);

II – jÃ¡ no inciso VII desse mesmo art. 129, a ConstituiÃ§Ã£o faz uso do

vocÃ¡bulo â??controle externoâ?• como o fez a propÃ³sito da atuaÃ§Ã£o do Poder Legislativo e do
Tribunal de Contas da UniÃ£o (arts. 74 a 75): atividade estatal que se desempenha mediante aÃ§Ã£o de
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ver, diligenciar, pesquisar, fiscalizar, examinar, enfim, sem o quÃª nÃ£o se forma um livre
convencimento. NÃ£o se atua com plena consciÃªncia das coisas.

8. Investigar fatos, documentos e pessoas, assim, Ã© da natureza do

MinistÃ©rio PÃºblico. Ã? o seu modo de estar em permanente atuaÃ§Ã£o de custos legis ou de defesa
da lei. De custos iuris ou de defesa do Direito. Seja para lavrar um parecer, seja para oferecer uma
denÃºncia, ou nÃ£o oferecer, ou seja ainda para pedir atÃ© mesmo a absolviÃ§Ã£o de quem jÃ¡ foi
denunciado.

9. Privar o MinistÃ©rio PÃºblico dessa peculiarÃssima atividade de defensor do Direito e promotor da
JustiÃ§a Ã© apartÃ¡-lo de si mesmo. Ã? desnaturÃ¡-lo. DessubstanciÃ¡-lo atÃ© nÃ£o restar pedra
sobre pedra ou, pior ainda, reduzi-lo Ã  infamante condiÃ§Ã£o de bobo da Corte. Sem que sua
inafastÃ¡vel capacidade de investigaÃ§Ã£o criminal por conta prÃ³pria venha a significar, todavia, o
poder de abrir e presidir inquÃ©rito policial.

10. Com efeito, Ã© preciso distinguir as coisas. Se todo inquÃ©rito policial

implica uma investigaÃ§Ã£o criminal, nem toda investigaÃ§Ã£o criminal implica um inquÃ©rito
policial. Mas o que nÃ£o se tolera, sob o pÃ¡lio da Lex Maxima de 1988, Ã© condicionar ao exclusivo
impulso da PolÃcia a propositura das aÃ§Ãµes penais pÃºblicas. AÃ§Ãµes que sÃ³ o MinistÃ©rio
PÃºblico pode ajuizar (inciso I do art. 129 da Lei das Leis) e que tÃªm na livre formaÃ§Ã£o do
convencimento dos promotores e procuradores de justiÃ§a a razÃ£o de ser da sua
institucionalizaÃ§Ã£o como figura de Direito.

Autores: RedaÃ§Ã£o ConJur

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 3
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 02/09/2004


